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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA   

  

  

PL 503/25 

  

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

  

- Constituição Federal;  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 . 

- Lei Municipal nº 8.694, de 31 de março de 1978, que altera o Quadro de Pessoal da 

Secretaria Municipal de Educação, e dá outra outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;  

  

- Lei Municipal nº 9.160, de 3 de dezembro de 1980, que institui o regime jurídico dos 

servidores admitidos em serviço de caráter temporário e contratados para funções de 

natureza técnica especializada, nos termos do artigo 106 da constituição federal. 

 

- Lei Municipal nº 9.168, de 4 de dezembro de 1968, que reorganiza o Quadro de 

Atividades Artísticas instituído pela Lei nº 8401, de 8 de junho de 1976, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.303, de 18 de janeiro de dispõe sobre a revisão geral anual da 

remuneração dos servidores públicos municipais, de que trata o inciso X do artigo 37 

da Constituição Federal, bem como sobre os reajustes de seus vencimentos, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.637, de 4 de setembro de 2003, que dispõe sobre a reorganização 

administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8401-de-8-de-junho-de-1976
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13637-de-4-de-setembro-de-2003
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às adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais nº 19/98 e 20/98 e 

dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 

alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.973, de 12 de maio de 2005, que dispõe sobre as contribuições 

para o regime próprio de previdência social dos servidores públicos do Município de São 

Paulo que especifica e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.244, de 29 de novembro de 2006, que institui a Gratificação de 

Regência, a Gratificação de Atividade Educativa, a Gratificação de Apoio Educacional, 

a Gratificação de Atribuição Educacional, a Gratificação Especial para Especialistas, a 

Gratificação de Apoio à Educação, a Gratificação por Desenvolvimento Sócio-Educativo 

e o Abono Complementar, a serem concedidos aos servidores que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 15.490, de 29 de novembro de 2011, que dispõe sobre o 

reajustamento do Abono Complementar instituído pelo art. 11 da Lei nº 14.244, de 29 

de novembro de 2006; institui os Abonos Complementares para os Profissionais de 

Educação que especifica; reajusta as Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 

dos Profissionais de Educação; cria cargos de Professor de Educação Infantil, no 

Quadro do Magistério Municipal, do Quadro de Profissionais de Educação. 

 

- Lei Municipal nº 15.682, de 26 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre a criação de 

cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do Magistério Municipal; altera a 

redação do § 3º do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, relativo à 

remuneração de servidores quando no exercício dos cargos de provimento em comissão 

ali referidos; altera o valor da gratificação de que trata o art. 3° da Lei nº 10.429, de 24 

de fevereiro de 1988, devida aos membros do Conselho Municipal de Educação; institui 

Abono de Compatibilização para os servidores que especifica; acrescenta referências 

de vencimentos ao Quadro do Magistério Municipal. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14244-de-29-de-novembro-de-2006
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14244-de-29-de-novembro-de-2006
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11434-de-12-de-novembro-de-1993
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10429-de-24-de-fevereiro-de-1988
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10429-de-24-de-fevereiro-de-1988
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- Lei Municipal nº 17.969, de 23 de junho de 2023, que dispõe sobre a revisão geral 

anual e a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos 

municipais, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- PL 161/25, que dispõe e regulamenta sobre a jornada laboral de trabalhadores 

terceirizados e servidores públicos que exercem suas funções ao ar livre em dias de 

calor extremo, estabelecendo medidas preventivas à saúde desses trabalhadores. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente.   

São Paulo, 28 de agosto de 2025. 

 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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